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ACÓRDÃO Nº 4391/24 - Primeira Câmara 

Aposentadoria. Incorporação aos proventos de 
verba denominada “média de férias”. Diferença 
ínfima. Baixa relevância. Aplicação do princípio da 
razoabilidade, proporcionalidade e economicidade. 
Legalidade e registro do ato.  

 

 

1. Trata-se de processo de exame de legalidade de ato de 

concessão de aposentadoria voluntária, por idade e tempo de contribuição, com 

proventos integrais, fundamentada no art. 3º, da EC nº 47/2005, deferida à Sra. 

Claudimeri Dambros, ocupante do cargo de professora, no Município de Cascavel, 

cuja admissão ocorreu em 13/02/1990. 

A aposentadoria foi concedida, inicialmente pelo Decreto nº 15.678, 

de 21/09/2020 (peça 10), posteriormente, retificada pelo Decreto nº 18.775, de 

30/09/2024 (peça 20). 

Em primeira análise, a Coordenadoria de Acompanhamento de 

Atos de Gestão (CAGE), por meio da Instrução nº 13.012/2024 (peça nº 14), 

apontou as seguintes inconsistências: a) inclusão nos proventos de verbas 

transitórias, sem a devida proporcionalização de valores, em desacordo com o 

Incidente de Inconstitucionalidade n° 47720/17, do qual se extrai o Acórdão n° 

3555/2018-TP desta Corte de Contas, retificado pelos Acórdãos nº 3267/19 e nº 

2174/21; b) falta de inclusão, no demonstrativo de cálculo à peça 12, fl. 4, da verba 

transitória percebida no mês de setembro de 2020, conforme a certidão de peça 8, fl. 
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1, sendo consideradas apenas as vantagens transitórias percebidas até agosto de 

2020. 

Assim, pugnou pela abertura de contraditório ao Ente Previdenciário. 

Devidamente intimado, o Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Cascavel refez os cálculos dos proventos de 

aposentadoria, em consonância com as decisões dessa Corte de Contas, emitindo 

novo ato de inativação (peças 19-25). 

Em nova análise dos autos, a Coordenadoria de 

Acompanhamento de Atos de Gestão (CAGE), por meio da Instrução nº 15609/24 

(peça 26), constatou que a servidora implementou a idade mínima exigida, o tempo 

de serviço público e de contribuição, em consonância com o regramento escolhido. 

Asseverou que o Ente Previdenciário juntou os documentos e 

informações necessárias, conforme instrução normativa vigente.  

No que se refere à adequação do cálculo de proporcionalização das 

verbas transitórias incorporáveis, entendeu que o apontamento anterior restou 

superado, uma vez que a Entidade retificou e proporcionalizou as verbas transitórias. 

Por outro lado, a Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de 

Gestão verificou a inclusão nos proventos da verba transitória “média de férias”, 

informando que já havia se manifestado pela impossibilidade de sua incorporação 

aos proventos, destacando, no entanto, que “a regularidade da incorporação restou 

reconhecida no Acórdão n.º 2880/24-S1C, nos autos de n.º 622970/19: “(...) a 

inclusão dos valores pagos a título de média de férias no cálculo das verbas 

transitórias mediante proporcionalidade em relação ao tempo de contribuição 

encontra amparo legal e atende aos termos do Acórdão 3155/2014 – Tribunal Pleno 

desta Corte de Contas”.  

Assim, opinou pela legalidade e registro do ato de inativação.  

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 794/24 – 

1PC (peça nº 29), discordou do entendimento da Unidade Técnica, opinando pela 

negativa de registro do ato de inativação em razão da incorporação da verba de 
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“média de férias” aos proventos, trazendo as seguintes considerações (peça 30, fl. 

3): 

Isto é, tomando como base o disposto no artigo 15 
da legislação municipal, o decreto não poderia 
introduzir novas regras no sistema jurídico, pois sua 
função se restringe ao detalhamento da aplicação 
de normas legais preexistente, não gozando de 
autoridade para estabelecer nova verba, que 
consiste em novos direitos. 

Logo, a instituição da verba “Média de Férias” por 
decreto viola o princípio da legalidade estrita, uma 
vez que descarta a exigência de lei formal para a 
criação ou a modificação de direitos. 

 

É o relatório.  

2. Conforme acima relatado, a Coordenadoria de 

Acompanhamento de Atos de Gestão e o Ministério Público de Contas divergem 

acerca do registro do ato de inativação, em razão da inclusão aos proventos da 

denominada “média de férias”.  

Observa-se que os autos foram instruídos com os documentos 

necessários, em conformidade com a Instrução Normativa vigente à época, bem 

como que a servidora cumpriu os requisitos para aposentadoria escolhida, 

implementando os requisitos de tempo de contribuição, de serviço público e de 

idade.  

A inclusão de verbas transitórias foi verificada pela Unidade Técnica 

e não houve descumprimento da proporcionalidade em relação ao tempo de 

contribuição (princípio da contributividade). 

Em relação aos proventos, por meio da Instrução nº 15.609/24 – 

CAGE (peça 26), após a constatação da correção do ato de inativação pelo Ente 

Previdenciário, proporcionalizando as verbas transitórias, a Unidade Técnica indicou 

a questão da inclusão da verba denominada “média de férias”. 

No entanto, a própria Unidade Técnica reconheceu a existência do 

entendimento firmado no Acórdão nº 2880/24 – S1C (processo nº 622970/19), em 

que, no seu entender, teria sido reconhecida a regularidade da incorporação da 
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verba aos proventos, razão pela qual entendeu ser possível o registro do ato 

concessório.  

Para além dessa discussão, verifica-se que a irregularidade 

apontada nos autos representou um acréscimo aos proventos de apenas R$ 0,84 

(oitenta e quatro centavos), valor irrisório e que não deve ser justificativa para 

negativa de registro, motivo pelo qual, com fundamento no princípio da 

proporcionalidade, razoabilidade e economicidade, acompanho o opinativo da 

Unidade Técnica pela legalidade e registro do ato de inativação. 

3. Em face do exposto, VOTO no sentido de que esta Câmara 

determine o registro do ato de concessão de aposentadoria voluntária, por idade 

e tempo de contribuição, com proventos integrais, fundamentada no art. 3º da EC nº 

47/2005, deferida à Sra. Claudimeri Dambros, ocupante do cargo de professora, no 

Município de Cascavel, conforme Decreto nº 18.775, de 30/09/2024 (peça 20). 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Coordenadoria 

de Acompanhamento de Atos de Gestão e à Coordenadoria de Monitoramento 

e Execuções para as anotações e providências devidas, na forma da Lei 

Complementar nº 113/2005 e do Regimento Interno. 

Posteriormente, à Diretoria de Protocolo, para o encerramento e 

arquivamento do processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII do Regimento 

Interno. 

 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Conselheiro IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por unanimidade, em: 

 

I - Determinar o registro do ato de concessão de aposentadoria 

voluntária, por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, 
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fundamentada no art. 3º da EC nº 47/2005, deferida à Sra. Claudimeri Dambros, 

ocupante do cargo de professora, no Município de Cascavel, conforme Decreto nº 

18.775, de 30/09/2024 (peça 20); 

II – determinar, após o trânsito em julgado, a remessa dos autos à 

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão e à Coordenadoria de 

Monitoramento e Execuções para as anotações e providências devidas, na forma da 

Lei Complementar nº 113/2005 e do Regimento Interno; 

III - encaminhar à Diretoria de Protocolo, para o encerramento e 

arquivamento do processo, nos termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII do Regimento 

Interno. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL, IVENS ZSCHOERPER LINHARES e MAURÍCIO REQUIÃO 
DE MELLO E SILVA. 

 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas KATIA REGINA PUCHASKI. 

 

Plenário Virtual, 12 de dezembro de 2024 – Sessão Ordinária Virtual nº 21. 

 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Presidente 


